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TRIBUTAÇÃO NO RAMOS DAS CONSTRUÇÕES

Prof. Antônio Lopes de Sá – 18/05/1999
As dificuldades impostas ao regime de construção, no Brasil, representam um entrave à economia.
Ao mesmo tempo, também, incentivam tais dificuldades, a marginalidade.
Refiro-me a toda a parafernália burocrática no âmbito da aprovação de plantas e projetos até o que o recente regulamento do Imposto de Renda consolida (Decreto 3000 de 26 de março de 1999).
Todos sabemos o que representa a indústria das edificações, movimentando todo um complexo de milhares de outras, além de ocupar mão de obra menos qualificada, em quantidade.
O que a legislação entrava, todavia, a atividade, é algo de estarrecer.
O regime de tributação, nessa área, tem conotações medievais.
A voracidade em tributar, acaba por incentivar todo o tipo de economia subterrânea.

Seria muito mais simples liberar as construções de pequeno porte, de modo que produzir casas para vender fosse um negócio simples, sem as complicações que o tratamento de pessoa jurídica estabelece.
Qualquer pessoa deveria poder construir pequenos imóveis e em vez de aplicar na especulação do mercado de capitais, lucrar mais, ainda, construindo, favorecendo a agilidade econômica e a um sem número de pessoas.
O que estamos percebendo, todavia, é que isto não acontece e que o poder público prefere um excesso de normalizações tributárias a um menor índice de desemprego e maiores arrecadações.
O número de edificações clandestinas, expressivo, é bem a prova dessa rebelião civil que se opera.
Nossa lei fiscal, no que tange às atividades de construções, precisa ser revisada, no sentido de liberar a economia e agilizar a produção.
Entendo que se deveria tratar o assunto considerando a importância social do tema.
Assim, por exemplo, quem desejasse construir residências particulares, para gente de menor renda, em bairros em formação, de periferia, ou, zona rural, deveria ter um tratamento especial.
O mal de nossas leis, é dar tratamento generalizado a coisas diferentes.
A filosofia da igualdade tributária é uma farsa perante a necessidade social.
É um sofisma admitir tudo como renda, sem reconhecer a que faixa de necessidade a renda vai cobrir e quais os efeitos da produção da mesma.
Tributar a todos, como se as suas utilidades sociais fossem as mesmas, é um grande engano que se implantou em nosso país, por influência de outras nações, onde as realidades são outras.
O caso das construções, é apenas um, dentre muitos, mas, deveras expressivo para mostrar que o Poder Público precisa mudar suas diretrizes em matéria de comportamento fiscal se realmente deseja a prosperidade desta nação  . 

